
LEI N° 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 
  

Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e sobre as 
transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. 

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
  
Art. 1°. O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem 
prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias 
colegiadas: 
I - a Conferência de Saúde; e 
II - o Conselho de Saúde. 
§ 1°. A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a 
representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de 
saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos 
níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, 
extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde. 
§ 2°. O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, 
órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores 
de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância 
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas 
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído 
em cada esfera do governo. 
§ 3°. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems) terão 
representação no Conselho Nacional de Saúde. 
§ 4°. A representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e 
Conferências será paritária em relação ao conjunto dos demais 
segmentos. 
§ 5°. As Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde terão sua 
organização e normas de funcionamento definidas em regimento 
próprio, aprovadas pelo respectivo conselho. 
Art. 2°. Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados 
como: 
I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos 
e entidades, da administração direta e indireta; 



II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder 
Legislativo e aprovados pelo Congresso Nacional; 
III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da 
Saúde; 
IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados 
pelos Municípios, Estados e Distrito Federal. 
Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo 
destinar-se-ão a investimentos na rede de serviços, à cobertura 
assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais ações de saúde. 
Art. 3°. Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão 
repassados de forma regular e automática para os Municípios, Estados e 
Distrito Federal, de acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei 
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990. 
§ 1°. Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios 
previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será 
utilizado, para o repasse de recursos, exclusivamente o critério 
estabelecido no § 1° do mesmo artigo. 
§ 2°. Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos 
setenta por cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 
§ 3°. Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de 
ações e serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos 
previstos no inciso IV do art. 2° desta lei. 
Art. 4°. Para receberem os recursos de que trata o art. 3° desta lei, os 
Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 
I - Fundo de Saúde; 
II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o 
Decreto n° 99.438, de 7 de agosto de 1990; 
III - plano de saúde; 
IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do 
art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 
V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 
VI - comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários 
(PCCS), previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 
Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos 
Estados, ou pelo Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste 
artigo, implicará em que os recursos concernentes sejam administrados, 
respectivamente, pelos Estados ou pela União. 
Art. 5°. É o Ministério da Saúde, mediante portaria do Ministro de 
Estado, autorizado a estabelecer condições para aplicação desta lei. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7°. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 28 de dezembro de 1990; 169° da Independência e 102° da 
República. 
FERNANDO COLLOR 



Alceni Guerra 
  
  
  
DECRETO Nº 1.232, DE 30 DE AGOSTO DE 1994 - Regulamenta o 
repasse fundo a fundo.  
  

Dispõe sobre as condições e a forma de 
repasse regular e automático de recursos 
do Fundo Nacional de Saúde para os 
fundos de saúde estaduais, municipais e do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, e na Lei nº 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, DECRETA: 
Art. 1º. Os recursos do Orçamento da Seguridade Social alocados ao 
Fundo Nacional de Saúde e destinados à cobertura dos serviços e ações 
de saúde a serem implementados pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios serão a estes transferidos, obedecida a programação 
financeira do Tesouro Nacional, independentemente de convênio ou 
instrumento congênere e segundo critérios, valores e parâmetros de 
cobertura assistencial, de acordo com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, e exigências contidas neste decreto. 
§ 1 º . Enquanto não forem estabelecidas, com base nas características 
epidemiológicas e de organização dos serviços assistenciais previstas no 
art. 35 da Lei nº 8.080, de 1990, as diretrizes a serem observadas na 
elaboração dos planos de saúde, a distribuição dos recursos será feita 
exclusivamente segundo o quociente de sua divisão pelo número de 
habitantes, segundo estimativas populacionais fornecidas pelo IBGE, 
obedecidas as exigências deste decreto. 
§ 2 º . Fica estabelecido o prazo de 180 dias, a partir da data de 
publicação deste decreto, para que o Ministério da Saúde defina as 
características epidemiológicas e de organização dos serviços 
assistenciais referidas no parágrafo anterior. 
Art. 2º. A transferência de que trata o art. 1º fica condicionada à 
existência de fundo de saúde e à apresentação de plano de saúde, 
aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde, do qual conste a 
contrapartida de recursos no Orçamento do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município. 
§ 1 º . Os planos municipais de saúde serão consolidados na esfera 
regional e estadual e a transferência de recursos pelo Fundo Nacional de 
Saúde dos Municípios fica condicionada à indicação, pelas Comissões 



Bipartites da relação de Municípios que, além de cumprirem as 
exigências legais, participam dos projetos de regionalização e 
hierarquização aprovados naquelas comissões, assim como à 
compatibilização das necessidades da política de saúde com a 
disponibilidade de recursos. 
§ 2 º . O plano de saúde discriminará o percentual destinado pelo 
Estado e pelo Município, nos respectivos orçamentos, para 
financiamento de suas atividades e programas. 
§ 3 º . O Ministério da Saúde definirá os critérios e as condições 
mínimas exigidas para aprovação dos planos de saúde do município. 
Art. 3º. Os recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde serão 
movimentados, em cada esfera de governo, sob a fiscalização do 
respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida 
pelos órgãos do sistema de Controle Interno do Poder Executivo e do 
Tribunal de Contas da União. 
Art. 4º. É vedada a transferência de recursos para o financiamento de 
ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações 
emergenciais ou de calamidade pública, na área da saúde. 
Art. 5º. O Ministério da Saúde, por intermédio dos órgãos do Sistema 
Nacional de Auditoria e com base nos relatórios de gestão encaminhados 
pelos Estados, Distritos Federal e Municípios, acompanhará a 
conformidade da aplicação dos recursos transferidos à programação dos 
serviços e ações constantes dos planos de saúde. 
Art. 6º. A descentralização dos serviços de saúde para os Municípios e a 
regionalização da rede de serviços assistenciais serão promovidas e 
concretizadas com a cooperação técnica da União, tendo em vista o 
direito de acesso da população aos serviços de saúde, a integralidade da 
assistência e à igualdade do atendimento. 
Art. 7º. A cooperação técnica da União com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, previstas no art. 16, inciso XIII, da Lei Orgânica 
da Saúde, e no art. 30, inciso VII, da Constituição Federal, será exercida 
com base na função coordenadora da direção nacional do Sistema Único 
de Saúde (SUS), tendo em vista a realização das metas do Sistema e a 
redução das desigualdades sociais e regionais. 
Art. 8º. A União, por intermédio da direção nacional do SUS, incentivará 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a adotarem política de 
recursos humanos caracterizada pelos elementos essenciais de 
motivação do pessoal da área da saúde, de sua valorização profissional 
e de remuneração adequada. 
Art. 9º. A União, por intermédio da direção nacional do SUS, sem 
prejuízo da atuação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Federal, exercerá o controle finalístico global do Sistema Único de Saúde 
(SUS), utilizando-se, nesse sentido, dos instrumentos de coordenação 



de atividades e de avaliação de resultados, em âmbito nacional, 
previstos na Lei Orgânica da Saúde e explicitados neste decreto. 
Art. 10. O atendimento de qualquer natureza na área do Sistema Único 
de Saúde (SUS), quando prestado a paciente que seja beneficiário de 
plano de saúde, deverá ser ressarcido pela entidade mantenedora do 
respectivo plano. 
Art. 11. O Ministério da Saúde, por intermédio de seus órgãos 
competentes, adotará as medidas administrativas destinadas à 
operacionalização do disposto neste decreto. 
Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 30 de agosto de 1994; 173º da Independência e 106º da 
República. 
ITAMAR FRANCO 
Henrique Santillo 
  
  
  
DECRETO Nº 1.651, DE 28 DE SETEMBRO DE 1995 - Regulamenta 
o Sistema Nacional de Auditoria no âmbito do Sistema Único de 
Saúde. 

  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição. com fundamento nos artigos 15, 
inciso I, 16, inciso XIX e 33, § 4º, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, e no artigo 6º da Lei nº 8.689, de 27 de julho de 1993, 
DECRETA: 
Art. 1º. O Sistema Nacional de Auditoria - SNA, previsto no art. 16, 
inciso XIX da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e no art. 6º da 
Lei nº 8.689, de 27 de julho de 1993, é organizado na forma deste 
Decreto, junto à direção do Sistema Único de Saúde (SUS), em todos os 
níveis de governo, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos de 
controle interno e externo. 
Art. 2º. O SNA exercerá sobre as ações e serviços desenvolvidos no 
âmbito do SUS as atividades de: 
I - controle da execução, para verificar a sua conformidade com os 
padrões estabelecidos ou detectar situações que exijam maior 
aprofundamento; 
II - avaliação da estrutura, dos processos aplicados e dos resultados 
alcançados, para aferir sua adequação aos critérios e parâmetros 
exigidos de eficiência, eficácia e efetividade; 
III - auditoria da regularidade dos procedimentos praticados por pessoas 
naturais e jurídicas, mediante exame analítico e pericial. 



Parágrafo único. Sem embargo das medidas corretivas, as conclusões 
obtidas com o exercício das atividades definidas neste artigo serão 
consideradas na formulação do planejamento e na execução das ações e 
serviços de saúde. 
Art. 3º. Para o cumprimento do disposto no artigo anterior, o SNA. nos 
seus diferentes níveis de competência, procederá: 
I - à análise: 
a) do contexto normativo referente ao SUS; 
b) de planos de saúde, de programações e de relatórios de gestão; 
c) dos sistemas de controle, avaliação e auditoria; 
d) de sistemas de informação ambulatorial e hospitalar; 
e) de indicadores de morbimortalidade; 
f) de instrumentos e critérios de acreditação, credenciamento e 
cadastramento de serviços; 
g) da conformidade dos procedimentos dos cadastros e das centrais de 
internação; 
h) do desempenho da rede de serviços de saúde; 
i) dos mecanismos de hierarquização, referência e contra-referência da 
rede de serviços de saúde; 
j) dos serviços de saúde prestados, inclusive por instituições privadas, 
conveniadas ou contratadas; e 
l) de prontuários de atendimento individual e demais instrumentos 
produzidos pelos sistemas de informações ambulatoriais e hospitalares; 
II - à verificação: 
a) de autorizações de internações e de atendimentos ambulatoriais; e 
b) de tetos financeiros e de procedimentos de alto custo; 
III - ao encaminhamento de relatórios específicos aos órgãos de 
controle interno e externo, em caso de irregularidade sujeita a sua 
apreciação, ao Ministério Público, se verificada a prática de crime, e o 
chefe do órgão em que tiver ocorrido infração disciplinar, praticada por 
servidor publico, que afete as ações e serviços de saúde. 
Art. 4º. O SNA compreende os órgãos que forem instituídos em cada 
nível de governo, sob a supervisão da respectiva direção do SUS. 
§ 1 º . O Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria - DCAA, 
criado pelo § 4º do art. 6º da Lei nº 8.689, de 1993, é o órgão de 
atuação do SNA, no plano federal. 
§ 2 º . Designada pelo Ministro de Estado da Saúde, para funcionar 
junto ao DCAA, integra, ainda, o SNA uma Comissão Corregedora 
Tripartite, representativa do Conselho Nacional de Secretários Estaduais 
de Saúde, do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde e 
da direção nacional do SUS, que indicarão, cada qual, três membros 
para compô-la. 
§ 3 º . A estrutura e o funcionamento do SNA, no plano federal, são 
indicativos da organização a ser observada por Estados, Distrito Federal 



e Municípios para a consecução dos mesmos objetivos no âmbito de 
suas respectivas atuações. 
Art. 5°. Observadas a Constituição Federal, as Constituições dos 
Estados-Membros e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos 
Municípios, compete ao SNA verificar, por intermédio dos órgãos que o 
integram: 
I - no plano federal 
a) a aplicação dos recursos transferidos aos Estados e Municípios 
mediante análise dos relatórios de gestão de que tratam o art. 4°, inciso 
IV, da Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e o art. 5° do Decreto 
n° 1.232, de 30 de agosto de 1994; 
b) as ações e serviços de saúde de abrangência nacional em 
conformidade com a política nacional de saúde; 
c) os serviços de saúde sob sua gestão; 
d) os sistemas estaduais de saúde; e 
e) as ações, métodos e instrumentos implementados pelo órgão 
estadual de controle, avaliação e auditoria; 
II - no plano estadual 
a) a aplicação dos recursos estaduais repassados aos Municípios. de 
conformidade com a legislação específica de cada unidade federada; 
b) as ações e serviços previstos no plano estadual de saúde; 
c) os serviços de saúde sob sua gestão, sejam públicos ou privados, 
contratados ou conveniados; 
d) os sistemas municipais de saúde e os consórcios intermunicipais de 
saúde; e 
e) as ações, métodos e instrumentos implementados pelos órgãos 
municipais de controle, avaliação e auditoria; 
III - no plano municipal: 
a) as ações e serviços estabelecidos no plano municipal de saúde; 
b) os serviços de saúde sob sua gestão, sejam públicos ou privados, 
contratados e conveniados; e 
c) as ações e serviços desenvolvidos por consórcio intermunicipal ao 
qual esteja o Município associado. 
§ 1 º . À Comissão Corregedora Tripartite caberá: 
I - velar pelo funcionamento harmônico e ordenado do SNA; 
II - identificar distorções no SNA e propor à direção correspondente do 
SUS a sua correção; 
III - resolver os impasses surgidos no âmbito do SNA; 
IV - requerer dos órgãos competentes providências para a apuração de 
denúncias de irregularidades, que julgue procedentes; e 
V - aprovar a realização de atividades de controle, avaliação e auditoria 
pelo nível federal ou estadual do SNA, conforme o caso, em Estados ou 
Municípios, quando o órgão a cargo do qual estiverem afetas mostrar-se 
omisso ou sem condições de executá-las. 



§ 2 º . Os membros do Conselho Nacional de Saúde poderão ter acesso 
aos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Corregedora Tripartite, sem 
participação de caráter deliberativo. 
Art. 6º. A comprovação da aplicação de recursos transferidos aos 
Estados e aos Municípios far-se-á: 
I - para o Ministério da Saúde, mediante: 
a) prestação de contas e relatório de gestão, se vinculados a convênio, 
acordo, ajuste ou outro instrumento congênere, celebrados para a 
execução de programas e projetos específicos; e 
b) relatório de gestão, aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde, se 
repassados diretamente do Fundo Nacional de Saúde para os fundos 
estaduais e municipais de saúde; 
II - para o Tribunal de Contas. a que estiver jurisdicionado o órgão 
executor, no caso da alínea b do inciso anterior, ou se destinados a 
pagamento contra a apresentação de fatura pela execução, em unidades 
próprias ou em instituições privadas, de ações e serviços de legislação 
estruturante do sus saúde. remunerados de acordo com os valores de 
procedimentos fixados em tabela aprovada pela respectiva direção do 
SUS, de acordo com as normas estabelecidas. 
§ 1 º . O relatório de gestão de que trata a alínea b do inciso I deste 
artigo será também encaminhado pelos Municípios ao respectivo Estado. 
§ 2 º . O relatório de gestão do Ministério da Saúde será submetido ao 
Conselho Nacional de Saúde, acompanhado dos relatórios previstos na 
alínea b do inciso I deste artigo. 
§ 3 º . O relatório de gestão compõe-se dos seguintes elementos: 
I - programação e execução física e financeira do orçamento, de 
projetos, de planos e de atividades; 
II - comprovação dos resultados alcançados quanto à execução do plano 
de saúde de que trata o inciso III do art. 4º da Lei nº 8 142, de 1990; 
III - demonstração do quantitativo de recursos financeiros próprios 
aplicados no setor saúde, bem como das transferências recebidas de 
outras instâncias do SUS; e 
IV - documentos adicionais avaliados nos órgãos colegiados de 
deliberação própria do SUS. 
Art. 7º. Os órgãos do SNA exercerão atividades de controle, avaliação e 
auditoria nas entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, com as 
quais a respectiva direção do SUS tiver celebrado contrato ou convênio 
para realização de serviços de assistência à saúde. 
Art. 8º. É vedado aos dirigentes e servidores dos órgãos que compõem 
o SNA e os membros das Comissões Corregedoras serem proprietários, 
dirigente, acionista ou sócio quotista de entidades que prestem serviços 
de saúde no âmbito do SUS. 
Art. 9º. A direção do SUS em cada nível de governo apresentará 
trimestralmente o Conselho de Saúde correspondente e em audiência 



pública, nas Câmaras de Vereadores e nas Assembléias Legislativas 
respectivas, para análise e ampla divulgação, relatório detalhado 
contendo, dentre outros, dados sobre o montante e a fonte de recursos 
aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como 
sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, 
contratada ou conveniada. 
Art. 10. Em caso de qualquer irregularidade, assegurado o direito de 
defesa, o órgão competente do SNA encaminhará, segundo a forma de 
transferência do recurso prevista no art. 6º, relatório ao respectivo 
Conselho de Saúde e ao DCAA, sem prejuízo de outras providências 
previstas nas normas do Estado ou Município. 
Art. 11. Os órgãos do SUS e as entidades privadas, que dele 
participarem de forma complementar, ficam obrigados a prestar, quando 
exigida, ao pessoal em exercício no SNA e à Comissão Corregedora, 
toda informação necessária ao desempenho das atividades de controle, 
avaliação e auditoria, facilitando-lhes o acesso a documentos, pessoas e 
instalações. 
Art.12. Os Conselhos de Saúde, por maioria de seus membros, poderão, 
motivadamente, recomendar, à discrição dos órgãos integrantes do SNA 
e da Comissão Corregedora Tripartite, a realização de auditorias e 
avaliações especiais. 
Art. 13. O DCAA integrará a Secretaria de Assistência à Saúde do 
Ministério da Saúde. 
Art. 14. Fica o Ministro de Estado da Saúde autorizado a expedir normas 
complementares a este Decreto. 
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Revoga-se o Decreto nº 1.105, de 6 de abril de 1994. 
Brasília, 28 de setembro de 1995; 174º da Independência e 107° da 
República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Adib Jatene 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000  
  

Altera os artigos 34, 35, 156, 160, 
167 e 198 da Constituição Federal e 
acrescenta artigo ao ato das 
disposições constitucionais 
transitórias, para assegurar os 
recursos mínimos para o 
financiamento das ações e serviços 
públicos de saúde. 

  
AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 
Art. 1º. A alínea e do inciso VII do art. 34 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art. 34. ............................” 
“VII - ...................... “ 
“e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos 
estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde.” 
Art. 2º. O inciso III do art. 35 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 35. ...................” 
“ III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde.” 
Art. 3º. O parágrafo 1º do art. 156 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 156. ...................” 
“ § 1 º . Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o 
art. 182, § 4º, inciso II, o Imposto previsto no inciso I , poderá:” 
“ I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e” 
“ II - ter alíquotas diferentes de acordo com localização e o uso do 
imóvel.” 
“..............” 
Art. 4º. O parágrafo único do art. 160 passa vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 160. ...................” 
“Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e 
os Estados de condicionarem a entrega de recursos: 
I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; 
II - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º e incisos II e III “ 



Art. 5°. O inciso IV do art. 167 passa a vigorar com a seguinte redação 
“Art.167. ................ “ 
“ IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que 
se referem os artigos 158 e 159, a destinação de recursos, para as 
ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como determinado, respectivamente, pelos 
artigos 198, § 2º, e 212, e a prestação de garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem 
como o disposto no § 4º. deste artigo;” 
“................” 
Art. 6°. O art. 198 passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 
“Art.198. ...............” 
“ § 1 º . (parágrafo único original) “ 
“ § 2 º . A União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre.” 
“ I - no caso da União, na forma definida nos termos da Lei 
Complementar prevista no § 3º“; 
“ II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os art. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as 
parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;” 
“ III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de 
que tratam os artigos 158 e 159, inciso 1, alínea b e § 3º.” 
“ § 3 º Lei Complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco 
anos, estabelecerá:” 
“ I - os percentuais de que trata o § 2º;” 
“ II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde 
destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a 
progressiva redução das disparidades regionais;” 
“ III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com 
saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal;” 
“ IV - as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União.” 
Art. 7°. O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 
vigorar acrescido do seguinte art. 77: “Até o exercício financeiro de 
2004, os recursos mínimos aplicados nas ações e serviços públicos de 
saúde serão equivalentes:” 
“ I - no caso da União: 
a) no ano 2000, o montante empenhado em ações e serviços públicos 
de saúde no exercício financeiro de 1999 acrescido de, no mínimo, cinco 
por cento;” 



b) no ano 2001 ao ano 2004, o valor apurado no ano anterior, corrigido 
pela variação nominal do Produto Interno Bruto - PIB;” 
“ II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, doze por cento da 
arrecadação de impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os artigos 157 e 159, inciso I, alínea , a, e inciso II 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
municípios; e “ 
“ III - no caso dos municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o, art. 156 e dos 
recursos de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.” 
“ § 1 º . Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, apliquem 
percentuais inferiores aos fixados nos incisos II e III deverão elevá-los 
gradualmente, até o exercício financeiro de 2004, reduzida a diferença à 
razão de, pelo menos, um quinto por ano, sendo que, a partir de 2000, 
a aplicação será de pelo menos sete por cento.” 
“ § 2 º. Dos recursos da União apurados nos termos deste artigo, 
quinze por cento, no mínimo serão a aplicados nos Municípios, segundo 
o critério populacional, em ações e serviços básicos de saúde, na forma 
da lei.” 
“ § 3 º . Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
destinados à ações e serviços públicos de saúde e os transferidos pela 
União para a mesma finalidade serão aplicados por meio de Fundo de 
Saúde que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de Saúde, sem 
prejuízo do disposto no art. 74 da Constituição Federal.” 
“ § 4 º . Na ausência de Lei Complementar a que se refere o art. 198, § 
3°, a partir do exercício financeiro de 2005, aplicar-se-á à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o disposto neste artigo.” 
Art. 8º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



RESOLUÇÃO Nº 316, DO CNS, DE 4 DE ABRIL DE 
2 0 0 2 - Aprova diretrizes para a aplicação da EM-29. 
  
O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, em sua Centésima 
Décima Oitava Reunião Ordinária, realizada nos dias 3 e 4 de abril de 
2002, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas 
pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142, de 
28 de dezembro de 1990 e conforme estabelecido no artigo 77, § 3º do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, considerando: 
a promulgação da Emenda Constitucional nº 29, em 13 de setembro de 
2000, vinculando os recursos orçamentários da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios a serem aplicados obrigatoriamente em ações e 
serviços públicos de saúde; 
serem os dispositivos da Emenda Constitucional nº 29 auto-aplicáveis; 
a necessidade de esclarecimento conceitual e operacional do texto 
constitucional, de modo a lhe garantir eficácia e viabilizar sua perfeita 
aplicação pelos agentes públicos até a aprovação da Lei Complementar a 
que se refere o § 3º do artigo 198 da Constituição Federal; 
a necessidade de haver ampla discussão pública para a elaboração da 
Lei Complementar prevista no § 3º do artigo 198 da Constituição 
Federal, de forma a disciplinar os dispositivos da Emenda Constitucional 
nº 29; 
os esforços envidados pelos gestores do SUS, com a realização de 
amplas discussões e debates sobre a implementação da Emenda 
Constitucional nº 29, com o intuito de promover a aplicação uniforme e 
harmônica dos ditames constitucionais; 
as discussões realizadas pelo grupo técnico formado por representantes 
do Ministério da Saúde, do Ministério Público Federal, do Conselho 
Nacional de Saúde - CNS, do Conselho Nacional de Secretários Estaduais 
de Saúde - CONASS, do Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde - CONASEMS, da Comissão de Seguridade Social da Câmara dos 
Deputados, da Comissão de Assuntos Sociais do Senado e da Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas - ATRICON, resultando na 
elaboração do documento “Parâmetros Consensuais Sobre a 
Implementação e Regulamentação da Emenda Constitucional 29”; e 
os subsídios colhidos nos seminários sobre a “Operacionalização da 
Emenda Constitucional 29”, realizados em setembro e dezembro de 
2001, com a participação de representantes dos Tribunais de Contas dos 
Estados, dos Municípios e da União, do Ministério da Saúde, do 
Conselho Nacional de Saúde e do Conselho Nacional de Secretários 
Municipais de Saúde - 
CONASEMS; 
  
RESOLVE: 



aprovar as seguintes diretrizes acerca da aplicação da Emenda 
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000: 
Da Base de Cálculo para Definição dos Recursos Mínimos a serem 
aplicados em Saúde.  
Primeira Diretriz: A apuração dos valores mínimos a serem aplicados 
em ações e serviços públicos de saúde, de que tratam o art. 198, § 2º 
da Constituição Federal e o Art. 77 do ADCT, dar-se-á a partir das 
seguintes bases de cálculo: 
I - para a União, até o ano de 2004, o montante efetivamente 
empenhado em ações e serviços públicos de saúde no ano 
imediatamente anterior ao da apuração da nova base de cálculo; 
II - para os Estados: 
• Total das receitas de impostos de natureza estadual: 
ICMS, IPVA, ITCMD 
• (+) Receitas de transferências da União: 
Quota-Parte do FPE 
Cota-Parte do IPI - Exportação 
Transferências da Lei Complementar nº 87/96 (Lei Kandir) 
• (+) Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 
• (+) Outras receitas correntes: 
Receita da Dívida Ativa Tributária de Impostos, Multas, Juros de Mora e 
Correção Monetária. 
• (-) Transferências financeiras constitucionais e legais a Municípios: 
ICMS (25%), 
IPVA (50%), 
IPI - Exportação (25%), 
(=) Base de Cálculo Estadual 
III - Para os Municípios: 
• Total das receitas de impostos municipais: 
ISS, IPTU, ITBI 
• (+) Receitas de transferências da União: 
Quota-Parte do FPM 
Quota-Parte do ITR 
Quota-Parte da Lei Complementar n º 87/96 (Lei Kandir) 
• (+) Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 
• (+) Receitas de transferências do Estado: 
Quota-Parte do ICMS 
Quota-Parte do IPVA 
Quota-Parte do IPI - Exportação 
• (+) Outras Receitas Correntes: 
Receita da Dívida Ativa Tributária de Impostos, Multas, Juros de Mora e 
Correção Monetária 
(=) Base de Cálculo Municipal 
IV - Para o Distrito Federal: 



Dos Recursos Mínimos a serem aplicados em Saúde.  
Segunda Diretriz: Para a União, a aplicação dos recursos mínimos em 
ações e serviços públicos de saúde, no período do ano de 2001 até 
2004, a que se refere o art. 77, II, b, do ADCT, deverá ser observado o 
seguinte: 
I - a expressão “o valor apurado no ano anterior”, previsto no Art. 77, 
II, b, do ADCT, é o montante efetivamente empenhado pela União em 
ações e serviços públicos de saúde no ano imediatamente anterior, 
desde que garantido o mínimo assegurado pela Emenda Constitucional, 
para o ano anterior; 
II - em cada ano, até 2004, o valor apurado deverá ser corrigido pela 
variação nominal do Produto Interno Bruto - PIB do ano em que se 
elabora a proposta orçamentária (a ser identificada no ano em que se 
executa o orçamento). 
Terceira Diretriz: Para os Estados e os Municípios, até o exercício 
financeiro de 2004, deverá ser observada a regra de evolução 
progressiva de aplicação dos percentuais mínimos de vinculação, 
prevista no Art. 77, do ADCT. 
ICMS (75%) ICMS (25%) 
IPVA (50%) IPVA (50%) 
ITCD IPTU 
Simples ISS 
Imposto de Renda Retido na Fonte ITBI 
Quota-parte FPE Quota-parte FPM 
Quota-parte IPI-exportação (75%) Quota-parte IPI-exportação (25%) 
transferência LC 87/96 - Lei Kandir (75%) Quota-parte ITR 
Dívida Ativa Tributária de Impostos transferência LC 87/96 - Lei Kandir 
(25%) 
Multas, juros de mora e correção monetária Dívida Ativa Tributária de 
Impostos 
Multas, juros de mora e correção monetária 
BASE DE CÁLCULO ESTADUAL BASE DE CÁLCULO MUNICIPAL 
§ 1 º . Os entes federados cujo percentual aplicado em 2000 tiver sido 
não superior a sete por cento deverão aumentá-lo de modo a atingir o 
mínimo previsto para os anos subseqüentes, conforme o quadro abaixo. 
§ 2 º . Os entes federados que em 2000 já aplicavam percentuais 
superiores a sete por cento não poderão reduzi-lo, retornando aos sete 
por cento. A diferença entre o efetivamente aplicado e o percentual final 
estipulado no texto constitucional deverá ser abatida na razão mínima 
de um quinto ao ano, até 2003, sendo que em 2004 deverá ser, no 
mínimo, o previsto no art. 77 do ADCT. 
Quarta Diretriz: O montante mínimo de recursos a serem aplicados em 
saúde pelo Distrito Federal deverá ser definido pelo somatório (i) do  
percentual de vinculação correspondente aos estados aplicado sobre a 



base estadual definida na primeira diretriz com (ii) o percentual de 
vinculação correspondente aos municípios aplicado sobre a base 
municipal definida na primeira diretriz, seguindo a regra de progressão 
prevista no artigo 77 da ADCT, conforme abaixo demonstrado: 
Parágrafo Único. Aplica-se ao Distrito Federal o disposto no § 2º da 
Terceira Diretriz. 
Das Ações de Serviços Públicos de Saúde 
Quinta Diretriz: Para efeito da aplicação da Emenda Constitucional nº 
29, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde 
aquelas com pessoal ativo e outras.  
2000 7% 7% 
2001 8% 8,6% 
2002 9% 10,2% 
2003 10% 11,8% 
2004 12% 15% 
Percentuais Mínimos de Vinculação 
A n o E s t a d o s M u n i c í p i o s 
2000 0,07 ( Base Estadual + 0,070 ( Base Municipal 
2001 0,08 ( Base Estadual + 0,086 ( Base Municipal 
2002 0,09 ( Base Estadual + 0,102 ( Base Municipal 
2003 0,10 ( Base Estadual + 0,118 ( Base Municipal 
2004 0,12 ( Base Estadual + 0,150 ( Base Municipal 
Ano Montante Mínimo de Vinculação 
despesas de custeio e de capital, financiadas pelas três esferas de 
governo, conforme o disposto nos artigos 196 e 198, § 2º, da 
Constituição Federal e na Lei n( 8080/90, relacionadas a programas 
finalísticos e de apoio, inclusive administrativos, que atendam, 
simultaneamente, aos seguintes critérios: 
I - sejam destinadas às ações e serviços de acesso universal, igualitário 
e gratuito; 
II - estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos 
Planos de Saúde de cada ente federativo; III - sejam de 
responsabilidade específica do setor de saúde, não se confundindo com 
despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre 
determinantes sociais e econômicos, ainda que com reflexos sobre as 
condições de saúde. 
Parágrafo Único. Além de atender aos critérios estabelecidos no caput, 
as despesas com ações e serviços de saúde, realizadas pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios deverão ser financiadas com recursos 
alocados por meio dos respectivos Fundos de Saúde, nos termos do Art. 
77, § 3º do ADCT. 
Sexta Diretriz: Atendido ao disposto na Lei 8.080/90, aos critérios da 
Quinta Diretriz e para efeito da aplicação da EC 29, consideram-se 



despesas com ações e serviços públicos de saúde as relativas à 
promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde, incluindo: 
I - vigilância epidemiológica e controle de doenças; 
II - vigilância sanitária; 
III - vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, 
orientação alimentar, e a segurança alimentar promovida no âmbito do 
SUS; 
IV - educação para a saúde; 
V - saúde do trabalhador; 
VI - assistência à saúde em todos os níveis de complexidade; 
VII - assistência farmacêutica; 
VIII - atenção à saúde dos povos indígenas; 
IX - capacitação de recursos humanos do SUS; 
X - pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde, 
promovidos por entidades do SUS; 
XI - produção, aquisição e distribuição de insumos setoriais específicos, 
tais como medicamentos, imunobiológicos, sangue e hemoderivados, e 
equipamentos; 
XII - saneamento básico e do meio ambiente, desde que associado 
diretamente ao controle de vetores, a ações próprias de pequenas 
comunidades ou em nível domiciliar, ou aos Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEI), e outras ações de saneamento a critério do 
Conselho Nacional de Saúde; 
XIII - serviços de saúde penitenciários, desde que firmado Termo de 
Cooperação específico entre os órgãos de saúde e os órgãos 
responsáveis pela prestação dos referidos serviços; 
XIV - atenção especial aos portadores de deficiência; 
XV - ações administrativas realizadas pelos órgãos de saúde no âmbito 
do SUS e indispensáveis para a execução das ações indicadas nos itens 
anteriores. 
§ 1 . No caso da União, excepcionalmente, as despesas com ações e 
serviços públicos de saúde da União financiadas com receitas oriundas 
de operações de crédito contratadas para essa finalidade poderão 
integrar o montante considerado para o cálculo do percentual mínimo 
constitucionalmente exigido, no exercício em que ocorrerem. 
§ 2 . No caso dos Estados, Distrito Federal e Municípios, os pagamentos 
de juros e amortizações decorrentes de operações de crédito 
contratadas a partir de 1/1/2000 para custear ações e serviços públicos 
de saúde, excepcionalmente, poderão integrar o montante considerado 
para o cálculo do percentual mínimo constitucionalmente exigido. 
Sétima Diretriz: Em conformidade com o disposto na Lei 8.080/90, 
com os critérios da Quinta Diretriz e para efeito da aplicação da EC nº 
29, não são consideradas como despesas com ações e serviços públicos 
de saúde as relativas a: 



I - pagamento de aposentadorias e pensões; 
II - assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade 
(clientela fechada); 
III - merenda escolar; 
IV - saneamento básico, mesmo o previsto no inciso XII da Sexta 
Diretriz, realizado com recursos provenientes de taxas ou tarifas e do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, ainda que 
excepcionalmente executado pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria 
de Saúde ou por entes a ela vinculados; 
V - limpeza urbana e remoção de resíduos sólidos (lixo); 
VI - preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos 
de meio ambiente dos entes federativos e por entidades não 
governamentais; 
VII - ações de assistência social não vinculadas diretamente a execução 
das ações e serviços referidos na Sexta Diretriz e não promovidas pelos 
órgãos de Saúde do SUS; 
VIII - ações e serviços públicos de saúde custeadas com recursos que 
não os especificados na base de cálculo definida na primeira diretriz. 
§ 1 º . No caso da União, os pagamentos de juros e amortizações 
decorrentes de operações de crédito, contratadas para custear ações e 
serviços públicos de saúde, não integrarão o montante considerado para 
o cálculo do percentual mínimo constitucionalmente exigido. 
§ 2 º . No caso dos Estados, Distrito Federal e Municípios, as despesas 
com ações e serviços públicos de saúde financiadas com receitas 
oriundas de operações de crédito contratadas para essa finalidade não 
integrarão o montante considerado para o cálculo do percentual mínimo 
constitucionalmente exigido, no exercício em que ocorrerem. 
Dos Instrumentos de Acompanhamento, Fiscalização e Controle 
Oitava Diretriz: Os dados constantes no Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde do Ministério da Saúde - SIOPS serão 
utilizados como referência para o acompanhamento, a fiscalização e o 
controle da aplicação dos recursos vinculados em ações e serviços 
públicos de saúde. 
Parágrafo Único. Os Tribunais de Contas, no exercício de suas 
atribuições constitucionais, legislação estruturante do sus poderão, a 
qualquer tempo, solicitar, aos órgãos responsáveis pela alimentação do 
sistema, retificações nos dados registrados pelo SIOPS. 
Nona Diretriz: O Sistema de Informação Sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde - SIOPS, criado pela Portaria Interministerial nº 1.163, de 
outubro de 2000, do Ministério da Saúde e da Procuradoria Geral da 
República, divulgará as informações relativas ao cumprimento da 
Emenda Constitucional nº 29 aos demais órgãos de fiscalização e 
controle, tais como o 



Conselho Nacional de Saúde, os Conselhos Estaduais e Municipais de 
Saúde, o Ministério Público Federal e Estadual, os Tribunais de Contas 
da União, dos Estados e Municípios, o Senado Federal, a Câmara dos 
Deputados, as Assembléias Legislativas, a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal e as Câmaras Municipais. 
Décima Diretriz: Na hipótese de descumprimento da EC n( 29, a 
definição dos valores do exercício seguinte não será afetada; ou seja, os 
valores mínimos serão definidos tomando-se como referência os valores 
que teriam assegurado o pleno cumprimento da EC n( 29 no exercício 
anterior. Além disso, deverá haver uma suplementação orçamentária no 
exercício seguinte, para compensar a perda identificada, sem prejuízo 
das sanções previstas na Constituição e na legislação. 
Resolução aprovada, por unanimidade, pelo Plenário do CNS na 118ª 
Reunião Ordinária, em 4 de abril de 2002, com as alterações sugeridas e 
incorporadas na 120ª Reunião Ordinária, em 6 de junho de 2002. 
  
  
 


